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PARTE I 

CLÁUSULAS DO CONTRATO 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1- O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual por ajuste direto, que tem por 

objeto principal o “fornecimento e instalação de sistema fotovoltaico na Biblioteca 

Municipal de Oliveira de Frades”, de acordo com as especificações constantes na Parte II 

do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço Base 

1. O preço base do contrato, i.e., o montante máximo que o Município de Oliveira de Frades 

se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o seu objeto 

durante todo o seu período de vigência, não poderá exceder 16 846,78 € (dezasseis mil 

oitocentos e quarenta e seis euros e setenta e oito cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. O preço base fixado para o presente procedimento concursal foi calculado tendo em 

conta a consulta preliminar ao mercado prevista no artigo 35º-A do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, revisto e 

republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto e pela Lei nº 30/2021, de 21 de 

maio e pelo Decreto-Lei n.º 78/2022 de 7 de novembro, efetuada a uma entidade pelo Sr. 

Dr. Ismail Carvalho. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1- O contrato, reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos. 

2- O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 
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a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.° do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, revisto e 

republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto e pela Lei nº 30/2021, de 21 de 

maio e pelo Decreto-Lei n.º 78/2022 de 7 de novembro, adiante designado simplesmente 

por CCP – (Código dos Contratos Públicos), e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.° desse mesmo diploma legal. Esta disposição apenas é aplicável 

quando o contrato for reduzido a escrito (cfr. Artigos 94º e 95º do CCP e ulteriores 

alterações). 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público, bem como 

da respetiva aplicação, em conformidade com os respetivos termos e condições, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do fornecedor 

Subsecção I 

Disposições gerais 
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Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, bem como no 

presente Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato 

decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações: 

a) Fornecer os bens objeto do contrato de acordo com as características técnicas e 

funcionais descritas na Parte II do presente Caderno de Encargos; 

b) Fazer acompanhar os bens do material de apoio necessário à sua entrada em 

funcionamento e utilização; 

c) Executar por sua conta todos os testes que sejam necessários ao bom funcionamento 

do equipamento objeto do contrato; 

d) Obrigação de garantir a formação necessária e indispensável à utilização dos bens 

objeto do contrato tendo em conta a natureza e os fins a que se destinam; 

e) Disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, todos os 

documentos, designadamente relativos à utilização e manutenção, em língua portuguesa; 

f) Entrega dos documentos de homologação, assim como os certificados de qualidade e 

ensaios, de todos os bens; 

g) Assumir todos os encargos decorrentes da utilização e fornecimento de marcas 

registadas, patentes registadas ou licenças, recaindo sobre si as quantias que o Município 

de Oliveira de Frades tenha de pagar, seja a que título for, por ter infringido, na execução 

do contrato, quaisquer direitos;  

h) Em caso de rutura de stock ou atraso no prazo de entrega o fornecedor deve 

comunicar esse facto, ao Município de Oliveira de Frades, de forma fundamentada, logo 

que dele tenha conhecimento, obrigando-se, se tal foi aceite e oportuno, a restabelecer o 

fornecimento em prazo razoável; 

i) São da exclusiva responsabilidade do fornecedor, os riscos que possam ocorrer na fase 

de transporte, acondicionamento, embalagem, carga e descarga;  

j) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância 

para o fornecimento, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

l) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Oliveira de 

Frades, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
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m) Prestar garantia aos bens, mesmo em caso de descontinuidade de fabrico, no 

mínimo, pelo prazo de dois anos a contar da data da assinatura do auto de receção ou da 

entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e 

com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, correndo por sua conta os 

encargos inerentes à colocação do bem em boas condições de utilização; 

n) Prestar assistência técnica, quando for necessário; 

2 – A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao 

fornecimento dos bens. 

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1- O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato de 

acordo com as quantidades, características, especificações e requisitos previstos na Parte II 

do presente Caderno de Encargos, que dele faz parte integrante. 

2- Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam. 

3- É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 

4- O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 - Os painéis fotovoltaicos devem ser fornecidos e instalados no prazo de 15 (quinze dias) a 

contar da data da celebração do contrato, no edifício da Biblioteca Municipal de Oliveira 

de Frades. 

2 - O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, todos os documentos que sejam necessários para a boa e integral utilização 

daqueles. 
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3 – Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daqueles para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou 

perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

fornecedor. 

4 - Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega e com a respetiva instalação são da responsabilidade 

do fornecedor. 

 

Cláusula 8.ª 

Inspeção e testes 

1- Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através 

de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 5 (cinco) dias, à inspeção quantitativa 

e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos 

correspondem às quantidades, se reúnem as características, especificações e requisitos 

técnicos e operacionais definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos e na 

proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2- Durante a fase realização de testes, o fornecedor deve prestar à entidade adjudicante 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar 

durante a realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas para o 

efeito. 

3- Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 

responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 9.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1- No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, 

a entidade adjudicante deve de isso informar, por escrito, o fornecedor. 

2- No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela entidade adjudicante, às reparações ou substituições 
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necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências 

legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3- Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo 

respetivo, a entidade adjudicante procede à realização de novos testes de aceitação, nos 

termos da cláusula anterior. 

 

Cláusula 10.ª 

Aceitação dos bens 

1- Caso os testes a que se refere a Cláusula 8.ª comprovem a total operacionalidade dos 

bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles 

não sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, 

deve ser emitido, no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do final dos testes, um auto de 

receção ou uma declaração de aceitação, assinado (a) pelos representantes do 

fornecedor e da entidade adjudicante. 

2- Com a assinatura do auto ou da declaração de aceitação a que se refere o número 

anterior, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos bens objeto do contrato 

para a entidade adjudicante, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos 

mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

3- A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais 

defeitos ou de discrepâncias dos bens objeto do contrato com as exigências legais ou com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos na Parte II – Especificações 

Técnicas do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 11.ª 

Garantia técnica 

1- Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do 

contrato, pelo prazo de três anos a contar da data da assinatura do auto de receção, 

contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do presente Caderno de Encargos, 

que se revelem a partir da respetiva aceitação dos bens. 
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2- No prazo máximo de dois meses a contar da data em que a entidade adjudicante tenha 

detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos 

da respetiva reparação ou substituição. 

3- A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro 

de um prazo razoável fixado pela entidade adjudicante e sem grave inconveniente para 

este último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 12.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1- O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 

o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Secção II 

Obrigações da entidade adjudicante 

Cláusula 13.ª 

Preço contratual 

1- Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante 

deve pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, não podendo 

exercer o preço base estipulado, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido. 

2- O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
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responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 14.ª 

Condições de pagamento 

1- A quantia devida pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, deve ser 

paga no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela entidade adjudicante das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2- Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura 

do contrato. 

3- Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

na Tesouraria da Câmara Municipal de Oliveira de Frades ou por transferência bancária. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15.ª 

Penalidades contratuais 

1- No caso de incumprimento dos prazos fixados no contrato e por causa imputável ao 

adjudicatário, poderá ser aplicada uma penalidade, calculada de acordo com a seguinte 

fórmula: P = V*A/1000, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao 

valor do fornecimento dos bens em atraso e A é o número de dias em atraso. 

2- O pagamento a que se refere o número anterior, será efetuado na Tesouraria da Câmara 

Municipal de Oliveira de Frades, mediante notificação e no montante que dela conste. 

3- A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

4- As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 
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adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16.ª 

Força maior 

1- Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2- Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3- Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
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contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar 

de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem; 

2- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos 

que tal seja determinado pela entidade adjudicante. 

 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2- Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a 

receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar; 

3- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP - 

Código dos Contratos Públicos e ulteriores alterações. 

 

Capítulo IV 

Cláusula 19º 

Para cumprimento das obrigações legais e contratuais 

1 - Para garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais 

pode a entidade adjudicante proceder à retenção de até 10% do valor dos pagamentos a 

efetuar. 
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2 – A entidade adjudicante não procederá à retenção em cada uma das importâncias que 

o adjudicatário tiver a receber, conforme estipulado no disposto no n.º 3 do artigo 88.º do 

Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e ulteriores alterações. 

 

Capítulo V 

Caução 

Cláusula 20º 

Execução da caução 

1 - Não é exigível a prestação de caução. 

 

Capítulo VI 

Resolução de litígios 

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do Tribunal Administrativo de Círculo de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo VII 

Disposições finais 

Cláusula 22.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP - Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 23.ª 

Comunicações e notificações 

1- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP - 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato. 

2- Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 
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Cláusula 24.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 25.ª 

Proteção de dados 

1 - O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

27 de abril de 2016), sendo os mesmos utilizados exclusivamente para os fins decorrentes do 

presente contrato; 

2 - As partes obrigam-se durante a vigência do contrato e após a sua cessação, a não 

ceder, revelar, utilizar todos e quaisquer elementos ou informações que tenham sido 

confiados pela contraparte ou de que tenham tido conhecimento por força do presente 

contrato; 

3 - Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou abrigo do presente contrato 

serão tratados na estrita observância e nos termos do Regulamento Geral de Proteção de 

Dados; 

4 - O adjudicatário compromete-se a não copiar, reproduzir, adaptar, difundir, transmitir ou 

divulgar quaisquer informações ou dados referentes a terceiros que tenha tido 

conhecimento por força do presente contrato. 

 

Cláusula 26.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

Paços do Município, 15 de janeiro de 2025 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 
 

(João Carlos Ferreira Valério – Dr.) 
 

(Documento assinado digitalmente através de assinatura eletrónica, mediante utilização de certificado de 
assinatura eletrónica qualificada) 
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PARTE II 

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

NOTA PRÉVIA: As eventuais referências a marcas, produtos ou equipamentos são 

apresentadas a título meramente indicativo de qualidade pretendida, devendo entender-se 

sempre associadas ao termo “ou equivalente”. 

 
  
1. Sem prejuízo das obrigações previstas na cláusula 5.ª e seguintes do Caderno de 

Encargos, os bens objeto do contrato devem ser fornecidos com todos os elementos que 

permitam a sua total operacionalidade, e dotados das quantidades, características, 

especificações e requisitos técnicos e operacionais melhor identificadas no quadro seguinte: 

 
 

Código Designação  QQuuaanntt..  UUnniidd..  

1 
Fornecimento e instalação de sistema fotovoltaico na 
Biblioteca Municipal de oliveira de Frades 

 
 

1.1 
Desativação e desmontagem de painéis solares 
existentes, depósito acumulador e circulador 

1 UN 

1.2 

Fornecimento e instalação de estrutura na cobertura 
para instalação dos painéis fotovoltaicos, composto por 

4 strings ( 2 x 7 painéis + 2x 8 painéis), incluindo todos os 
acessórios necessários 

1 UN 

1.3 
Fornecimento e instalação de painéis fotovoltaicos 
545Wp incluindo acessórios de ligação 

30 UN 

1.4 
Fornecimento e instalação de cabos elétricos desde a 
cobertura até ao inversor incluindo execução da 
descida em tubo galvanizado 

1 UN 

1.5 
Fornecimento e instalação de Inversor Trif. Hibrido X3-ULT-
20K 40kWp / 20kW-SOL, incluindo pen Lan V3.0 

1 UN 

1.6 
Fornecimento e instalação de quadro elétrico com 
proteções DC, medidor de energia, cabos de saída ao 
QE geral e proteção 

1 UN 

1.7 
Kit contador energia ACE SL7000ltron para venda 
energia à rede 

1 UN 
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• Inversor Híbrido  

- Detalhes técnicos - X3 ULTRA – 20 k 40kwp, ou equivalente 

 

Corrente máxima de entrada pelo MPPT 32A 

Corrente de descarga/carga contínua máx. 60(30×2)A 

Intervalo de tensão Bateria 180-800V 

Potência aparente de saída CA máx. [VA] 22000 

Potência do Pico do EPS [VA] 2 vezes de potência nominal, 10s 

Potência Nominal do LPA [VA] 20000 

Dimensões (L*A*P) 696*529*240mm 

Peso líquido 47kg  

Pen Pen Lan V3.0 
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• Painéis fotovoltaicos  

- Detalhes técnicos 

 
Potência - 545 W 

Intensidade máxima MPPT - 13.36 A 

Corrente Máxima de Curto-circuito - 13.94 A 

Uso - Exterior 

Proteção IP - IP68 

Dimensões: 2274 mm x 1134 mm x 35 mm 

Altura - 2274 mm 

Largura - 1134 mm 

Espessura - 35 mm 

Comprimento do Cabo - 400 mm 

Peso -  28.9 kg 

Temperatura Ambiente de Trabalho: -40 °C~+85 °C 

Número de Células - 144 

Certificados: RoHS, TÜV, CE 

Garantia - 3 anos 
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• Kit contador energia  

- Detalhes técnicos 

 

 
O contador ACE SL7000 ou equivalente é um contador estático trifásico de nova geração 

totalmente programável que assegura funções de faturação e gestão nos países que 

adotam as normas CEI/DIN/BS. O contador SL7000 SMART pode ser ligado diretamente ou 

através de transformadores de medida, conferindo a cada aplicação uma elevada 

flexibilidade assim como uma grande simplicidade e fiabilidade de funcionamento. 

  

Características principais 

Medida multienergia: medida da energia ativa (bidirecional), reativa (4 quadrantes) e 

aparente, em valores trifásicos e fase por fase, possui também 4 entradas de impulsos que 

permitem uma gestão adicional de energias. 

Tarifário: permite programar um tarifário com 24 tarifas incluindo as tarifas de acesso e todos 

os tipos de discriminação horária nas normas vigentes. 

Integrador: pode selecionar-se até 8 canais independentes. 
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Comunicações: até 2 portas série RS232/485 para comunicação local e remota e uma porta 

ótica para comunicação local, incorporando o protocolo de comunicações DLMS-Cosem. 

Dados técnicos: 

Valores nominais: Tensões 3×230/400V 

Intensidade c/ ligação a transformadores 0,05-5(6)A 

Frequência: 50 Hz 

Gama de temperatura: de -40ºC a + 70ºC 

Classe: B energia ativa e 2 energia reativa 

Normas de referência: Cumprimento das normas MID e marcação CE 

 
 

2. Por fim, informa-se também o concorrente que as especificações técnicas referidas 

anteriormente se destinam a caracterizar os equipamentos objeto do presente concurso de 

modo a que o mesmo corresponda à utilização pretendida pela Autarquia. Neste sentido, o 

concorrente não pode apresentar proposta para bens que possuam características 

inferiores às descritas anteriormente. 
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